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Estado de Santa Catarina 

Município de Ponte Serrada 

Processo Seletivo Público 02/2020 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA (NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR) 

Elementos da comunicação. Funções da linguagem. Leitura e interpretação de textos: compreensão geral 

do texto, ponto de vista ou ideia central defendida pelo autor, argumentação, elementos de coesão, 

inferências, estrutura e organização do texto. Gêneros textuais e tipologias textuais: aspectos formais, 

objetivos e usos. Ortografia. Questões notacionais da língua. Acentuação gráfica. Morfologia: estrutura e 

formação das palavras. Classes de palavras: identificação, classificação, emprego e sentido que 

exprimem. Sintaxe da oração: período simples (termos fundamentais e acessórios da oração, tipos de 

predicado) e do período (período composto por coordenação e por subordinação). Aposto e vocativo. 

Concordância verbal e nominal. Regência nominal e verbal. Crase. Pontuação e efeitos de sentido. 

Semântica: adequação vocabular; denotação e conotação, sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia, 

polissemia e ambiguidade. Figuras de linguagem. Vícios de linguagem. Coesão e coerência: elementos 

coesivos. Variação linguística e adequação ao contexto. As diferentes vozes presentes no texto: discurso 

direto, indireto e indireto livre. 

 

LÍNGUA PORTUGUESA (NÍVEL ALFABETIZADO) 

Alfabeto: vogais, semivogais e consoantes. Encontros consonantais e vocálicos. Leitura e interpretação 

de pequenos textos. Divisão silábica: número de sílabas e tonicidade. Ortografia básica. Acentuação 

gráfica. Pontuação. Sinônimos e antônimos. 

 

INFORMÁTICA (NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR) 

Conhecimentos sobre princípios básicos de informática, incluindo hardware, impressoras, scanners e 

multifuncionais. Conhecimentos sobre Segurança da Informação. Sistemas Operacionais Microsoft 

Windows XP, Windows 7, Windows 8 e Windows 10. Teclas de Atalho do Windows e de seus aplicativos. 

Aplicativos do Microsoft Office 2007 e superiores (Word, Excel, Outlook e Power Point). Navegação na 

Internet (Navegador Internet Explorer 9, Mozilla Firefox 38, Google Chrome 43 e suas respectivas versões 

posteriores). Noções de segurança na internet. Noções sobre correio eletrônico. - CERT.BR. Cartilha de 

Segurança para Internet. Disponível em http://cartilha.cert.br/ - MICROSOFT CORPORATION. Ajuda 

integrada e on-line: Windows 7, 8 e 10, Internet Explorer, Outlook, Excel, Word e PowerPoint. - MOZILLA 

FIREFOX. Ajuda do Firefox (Ajuda integrada e on-line). - GOOGLE CHROME. Ajuda integrada e on-line. 

- Publicações e legislações que contemplem os conteúdos listados. 

 

LEGISLAÇÃO (COMUM A TODOS OS CARGOS) 

- Lei Orgânica Municipal 

- Lei 410/73 - Código de Posturas Municipal  

- Lei 081/2007 – Dispõe sobre o Plano de Carreira, cargos e vencimentos dos servidores públicos 

municipais e dá outras providências. 

** Todas considerando suas atualizações posteriores. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES (COMUM A TODOS OS CARGOS) 

História do município de Ponte Serrada: colonização, espaço geográfico, população, relevo, hidrografia, 

vegetação, clima, limites, dados históricos, dados do município, primeiras autoridades, símbolos 

municipais. Estado de Santa Catarina: colonização, relevo, hidrografia, clima, vegetação, etnias 

formadoras, espaços geográficos, catarinas ilustres, primeiros habitantes, formação do Estado, 

acontecimentos históricos, história do Brasil. Informações sobre temas relevantes e/ou da atualidade nas 
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áreas de política, cidadania, educação, cultura, economia, saúde, meio ambiente, consciência ecológica e 

sustentabilidade. Atualidades - Fatos ocorridos no estado/país/mundo. Publicações pertinentes ao Estado 

de Santa Catarina, disponíveis no link https://www.sc.gov.br/ Publicações pertinentes ao Município, 

disponíveis no link https://www.ponteserrada.sc.gov.br/. Lei Orgânica Municipal.  

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS – ASSISTÊNCIA SOCIAL / 

EDUCAÇÃO / SAÚDE / SERVIÇOS URBANOS) 

 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, Noções sobre 

serviços de limpezas em geral, varrição de superfícies diversas. Técnicas de desinfecção e higienização 

de ambientes. Limpeza de vidros, pisos, escadas, banheiros e copa. Materiais de limpeza e sua utilização. 

Destinação do lixo. Lixo orgânico e reciclagem. Equipamentos para a segurança e higiene. Limpeza dos 

diferentes espaços. Produtos de limpeza, sua utilidade e aplicação. Instrumentos e materiais utilizados na 

realização de limpezas em geral. Cuidados e práticas no preparo de café, lanches e congêneres. 

Conhecimento e uso dos utensílios de trabalho braçal, mobiliários e utensílios. Limpeza interna e externa 

de prédios, banheiros, bem como de móveis e utensílios. Jardinagem. Noções de segurança e prevenção 

de acidentes de trabalho e incêndio. Normas Regulamentadoras n.º 4, 5, 6, 7, 8, 9. Uso de equipamentos 

de proteção individual (EPIs). Risco e Perigo no trabalho. Noções de Primeiros Socorros. Ética. Cidadania. 

Meio ambiente. Publicações da ANVISA acerca dos conteúdos listados. Legislação. 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

- Resolução-RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004. Dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas 

Práticas para Serviços de Alimentação.  

- Cartilha sobre Boas Práticas para Serviços de Alimentação (Resolução-RDC nº 216/2004). 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL) 

 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, história e 

evolução da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Concepções da educação infantil. 

Concepções e leis da educação especial. Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Teóricos da 

Educação. Processo de ensinar e aprender. Pedagogia da Infância, as diferentes dimensões humanas, 

direitos da infância, Didática e Metodologia do Ensino na Educação Infantil Alfabetização e letramento. 

Linguagem oral e escrita. Produção de textos. Precursores e seguidores da Literatura Infantil no Brasil. 

Temas Transversais. Alfabetização e letramento. Processos cognitivos na alfabetização. A construção e 

desenvolvimento da leitura e escrita. A formação do pensamento lógico da criança. O ambiente 

alfabetizador e as dificuldades de aprendizagem. A alfabetização nos diferentes momentos históricos. A 

função social da alfabetização. A intencionalidade da avaliação no processo de apropriação e produção 

do conhecimento. Desenvolvimento linguístico e desenvolvimento cognitivo. As etapas do processo de 

alfabetização. A importância da consciência fonológica na alfabetização. A tecnologia a favor da 

alfabetização. A perspectiva infantil na fase da alfabetização. Teorias da aprendizagem. Avaliação. 

Planejamento docente: dinâmica e processos. Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. 

Interdisciplinaridade. Projeto Político Pedagógico: princípios e finalidades. Tendências e concepções 

pedagógicas da educação brasileira. A função social da escola pública contemporânea. Plano Nacional da 

Educação. O Sistema Nacional de Ensino. Didática e metodologia do Ensino Fundamental. O 

Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. Projetos Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias 

Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da Aprendizagem. Avaliação. Legislação. 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. - BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  
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- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais 1ª a 4ª séries. Vol. 1, 2, 3, 4, 5.1, 

5.2, 6, 7, 8.1, 8.2, 9.1, 9.2, 10.1, 10.2.  

- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

AfroBrasileira e Africana.  

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica.  

- Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para a Educação das Relações ÉtnicoRaciais. 

Brasília. 

- Base Nacional Comum Curricular. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para a Educação das Relações ÉtnicoRaciais. 

Brasília: SECAD.  

- Lei 033/2003 – Dispõe sobre o Plano de Carreira e de Valorização do Magistério Público Municipal e dá 

outras providências. 

- Lei 2.239/2015 – Aprova o Plano Municipal de Educação – PME e dá outras providências 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (PROFESSOR DE ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, história e 

evolução da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Lei das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Teóricos da Educação. Teorias da Educação. Processo de ensinar e aprender. Didática e 

Metodologia do Ensino em Anos Iniciais. Teorias da aprendizagem. Avaliação. Planejamento docente: 

dinâmica e processos. Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. Interdisciplinaridade. 

Projeto Político Pedagógico: princípios e finalidades. Tendências e concepções pedagógicas da educação 

brasileira. A função social da escola pública contemporânea. Plano Nacional da Educação. O Sistema 

Nacional de Ensino. O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. Projetos Pedagógicos e 

Planejamento de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da Aprendizagem. 

Avaliação. Legislação. 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. - BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais 1ª a 4ª séries. Vol. 1, 2, 3, 4, 5.1, 

5.2, 6, 7, 8.1, 8.2, 9.1, 9.2, 10.1, 10.2.  

- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

AfroBrasileira e Africana.  

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica.  

- Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para a Educação das Relações ÉtnicoRaciais. 

Brasília. 

- Base Nacional Comum Curricular. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações gerais.  
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- BRASIL. Ministério da Educação. A Criança de 6 anos, a Linguagem Escrita e o Ensino Fundamental de 

Nove Anos: orientações para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos de 

idade. Brasília.  

- Lei 033/2003 – Dispõe sobre o Plano de Carreira e de Valorização do Magistério Público Municipal e dá 

outras providências. 

- Lei 2.239/2015 – Aprova o Plano Municipal de Educação – PME e dá outras providências 

 

CONHECIMETNOS ESPECÍFICOS (PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, história e 

evolução da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Lei das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Teóricos da Educação. Teorias da Educação. Processo de ensinar e aprender. Didática e 

Metodologia do Ensino em Anos Iniciais e Finais. Teorias da aprendizagem. Avaliação. Planejamento 

docente: dinâmica e processos. Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. 

Interdisciplinaridade. Projeto Político Pedagógico: princípios e finalidades. Tendências e concepções 

pedagógicas da educação brasileira. A função social da escola pública contemporânea. Plano Nacional da 

Educação. O Sistema Nacional de Ensino. O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. Projetos 

Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da 

Aprendizagem. Avaliação. Cidadania. Educação Inclusiva. Relacionamento. Movimentos, Esportes e 

Jogos na Infância; A transformação didática do esporte; fundamentos pedagógicos para o trato do 

conhecimento esporte; práticas didáticas para um conhecimento de si de crianças e jovens na educação 

física. Cognição; motricidade. Lazer e Cultura; Conteúdos físico-esportivos e as vivências de lazer; 

vivência lúdica no lazer: humanização pelos jogos; brinquedos e brincadeiras. Exercício físico e cultura 

esportiva; Esporte e mídia: do jogo ao telespetáculo; o discurso midiático sobre exercício físico, saúde e 

estética - implicações na educação física escolar; a televisão e a mediação tecnológica do esporte; 

Concepção crítico emancipatória da educação física. O esporte, a criança e o adolescente. Esportes, jogos 

e atividades rítmicas e expressivas: Características socioafetivas, motoras e cognitivas; Jogo cooperativo; 

Perspectivas educacionais por meio da ludicidade; regulamentos e regras do esporte institucionalizado. O 

treinamento esportivo precoce; o talento esportivo na escola; o fenômeno esportivo enquanto realidade 

educacional; as diferentes interpretações do movimento humano; o interesse na análise do movimento 

pelas atividades lúdicas: brinquedo e jogo; o interesse pedagógico educacional no movimento humano; os 

interesses da educação física no ensino do movimento, interesse na análise do movimento dança; o 

interesse na análise do movimento na aprendizagem motora; o interesse na análise do movimento nos 

esportes. Educação física e esporte; reflexões sobre a escola capitalista e a educação física escolar; o 

lugar e o papel do esporte na escola; gênese esportiva e seus laços com a educação física escolar. 

Atividade física, exercício físico, saúde e qualidade de vida. Atividade Física e Exercício Físico: definições 

e funções na vida do homem atual. Aspectos fisiológicos da atividade física e do exercício físico na 

formação humana. Benefícios do exercício físico para a saúde escolares. Educação Física e Saúde na 

formação de indivíduos na sociedade atual. Exercício físico: riscos e benefícios à saúde na formação de 

crianças, jovens e adultos. Aspectos biológicos do crescimento físico e suas implicações no 

desenvolvimento motor. Anatomia humana, aspectos biomecânicos do movimento humano; Cinesiologia; 

Motricidade Humana. Primeiros socorros para as aulas de educação física; atividades esportivas e 

acidentes durante as aulas; acidentes e primeiros socorros nas aulas de educação física; acidentes mais 

comuns em aulas de educação física. Legislação. 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. - BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30. 
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- BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais 1ª a 4ª séries. Vol. 1, 2, 3, 4, 5.1, 

5.2, 6, 7, 8.1, 8.2, 9.1, 9.2, 10.1, 10.2.  

- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

AfroBrasileira e Africana.  

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica.  

- Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para a Educação das Relações ÉtnicoRaciais. 

Brasília. 

- Base Nacional Comum Curricular. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações gerais.  

- BRASIL. Ministério da Educação. A Criança de 6 anos, a Linguagem Escrita e o Ensino Fundamental de 

Nove Anos: orientações para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos de 

idade. Brasília.  

- Lei 033/2003 – Dispõe sobre o Plano de Carreira e de Valorização do Magistério Público Municipal e dá 

outras providências. 

- Lei 2.239/2015 – Aprova o Plano Municipal de Educação – PME e dá outras providências 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (PROFESSOR DE ARTES) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, história e 

evolução da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Lei das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Teóricos da Educação. Teorias da Educação. Processo de ensinar e aprender. Didática e 

Metodologia do Ensino em Anos Iniciais e Finais. Teorias da aprendizagem. Avaliação. Planejamento 

docente: dinâmica e processos. Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. 

Interdisciplinaridade. Projeto Político Pedagógico: princípios e finalidades. Tendências e concepções 

pedagógicas da educação brasileira. A função social da escola pública contemporânea. Plano Nacional da 

Educação. O Sistema Nacional de Ensino. O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. Projetos 

Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da 

Aprendizagem. Avaliação. História da Arte. Ensino da arte e novas tecnologias. Didática, Tendências, 

Práticas Pedagógicas e Avaliação no Ensino de Artes. A linguagem artística. Produção de Artes. 

Aprendizagem Artística. Metodologia de ensino e aprendizagem em Artes. O ensino de Artes e o cotidiano 

escolar contemporâneo. Arte e Sociedade. Manifestações artísticas. Legislação. 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. - BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais 1ª a 4ª séries. Vol. 1, 2, 3, 4, 5.1, 

5.2, 6, 7, 8.1, 8.2, 9.1, 9.2, 10.1, 10.2.  

- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

AfroBrasileira e Africana.  

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica.  

- Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para a Educação das Relações ÉtnicoRaciais. 

Brasília. 
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- Base Nacional Comum Curricular. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações gerais.  

- BRASIL. Ministério da Educação. A Criança de 6 anos, a Linguagem Escrita e o Ensino Fundamental de 

Nove Anos: orientações para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos de 

idade. Brasília.  

- Lei 033/2003 – Dispõe sobre o Plano de Carreira e de Valorização do Magistério Público Municipal e dá 

outras providências. 

- Lei 2.239/2015 – Aprova o Plano Municipal de Educação – PME e dá outras providências. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (PROFESSOR DE CIÊNCIAS) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, história e 

evolução da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Lei das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Teóricos da Educação. Teorias da Educação. Processo de ensinar e aprender. Didática e 

Metodologia do Ensino em Anos Iniciais e Finais. Teorias da aprendizagem. Avaliação. Planejamento 

docente: dinâmica e processos. Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. 

Interdisciplinaridade. Projeto Político Pedagógico: princípios e finalidades. Tendências e concepções 

pedagógicas da educação brasileira. A função social da escola pública contemporânea. Plano Nacional da 

Educação. O Sistema Nacional de Ensino. O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. Projetos 

Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da 

Aprendizagem. Avaliação. Ambiente e recursos naturais: Fatores Abióticos do ambiente - Ar, Água, 

Rochas e Solo; Os Recursos Naturais e sua Utilização pelo Homem e demais Seres vivos; Noções de 

Ecologia; Problemas ambientais; Características dos ecossistemas brasileiros. Seres vivos: Propriedades, 

Nomenclaturas e Classificação dos Seres Vivos; Níveis de Organização dos Seres Vivos; Anatomia, 

Morfologia e Fisiologia dos Seres Vivos; Noções de Evolução. Corpo Humano: Anatomia, Morfologia e 

Fisiologia dos Sistemas: Digestivo, Respiratório, Circulatório, Excretor, Locomotor, Sensorial, Nervoso, 

Endócrino e Reprodutor; Noções de Embriologia e Hereditariedade; Doenças humanas virais, bacterianas 

e parasitárias; Relação entre Hábitos Alimentares e Comportamentais do Homem e sua saúde; 

Adolescência e sexualidade. Química e Física: Fenômenos da natureza: físicos e químicos; Estrutura e 

Propriedades da Matéria; Estados Físicos da Matéria; Transformações da matéria; Elementos Químicos, 

Substâncias e Misturas; Funções e Reações Químicas; Força e movimento; Fontes, formas e 

transformação de energia; Calor e temperatura; Produção, propagação e efeitos do calor; As ondas e o 

som; A luz, magnetismo, eletricidade. Metodologias no Ensino de Ciências e a organização da prática 

educativa. Noções de astronomia. Legislação. 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. - BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais 1ª a 4ª séries. Vol. 1, 2, 3, 4, 5.1, 

5.2, 6, 7, 8.1, 8.2, 9.1, 9.2, 10.1, 10.2.  

- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

AfroBrasileira e Africana.  

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica.  

- Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para a Educação das Relações ÉtnicoRaciais. 

Brasília. 
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- Base Nacional Comum Curricular. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações gerais.  

- BRASIL. Ministério da Educação. A Criança de 6 anos, a Linguagem Escrita e o Ensino Fundamental de 

Nove Anos: orientações para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos de 

idade. Brasília.  

- Lei 033/2003 – Dispõe sobre o Plano de Carreira e de Valorização do Magistério Público Municipal e dá 

outras providências. 

- Lei 2.239/2015 – Aprova o Plano Municipal de Educação – PME e dá outras providências. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (PROFESSOR DE GEOGRAFIA) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, história e 

evolução da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Lei das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Teóricos da Educação. Teorias da Educação. Processo de ensinar e aprender. Didática e 

Metodologia do Ensino em Anos Iniciais e Finais. Teorias da aprendizagem. Avaliação. Planejamento 

docente: dinâmica e processos. Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. 

Interdisciplinaridade. Projeto Político Pedagógico: princípios e finalidades. Tendências e concepções 

pedagógicas da educação brasileira. A função social da escola pública contemporânea. Plano Nacional da 

Educação. O Sistema Nacional de Ensino. O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. Projetos 

Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da 

Aprendizagem. Avaliação. Meio Ambiente: A questão ambiental e as relações entre a natureza e a 

sociedade; As perspectivas e desafios da sociedade atual com relação ao meio ambiente; Mudanças 

Climáticas; Evolução da humanidade e o clima; Fontes de energia no mundo; Políticas Nacionais e 

Internacionais sobre mudanças climáticas; O Brasil e o meio ambiente Antártico. Recursos naturais: 

localização e potencialidades; Os recursos energéticos (biomassa, hidroeletricidade, outras fontes de 

energia, etc.) e os recursos naturais; Geografia e educação ambiental. Meio Físico: Forma, dimensões, 

movimentos e estrutura do Planeta Terra; Caracterização do meio físico (geologia, geomorfologia, relevo, 

vegetação, domínios, biomas; processos erosivos e de formação do solo, solos; transformações naturais 

e antrópicas, etc.); As paisagens naturais; Áreas degradadas: identificação e recuperação; Climatologia: 

conceitos, camadas da atmosfera; caracterização, funções, processos e composição da atmosfera, climas. 

Geografia Humana; Epistemologia da Geografia; conceitos e linguagem geológico-geomorfológico, 

metodologias, princípios e paradigmas; Geografia da População: aspectos demográficos, estrutura, 

dinâmica, migrações e distribuição da população; Geografia dos espaços rural e urbano; Geografia 

Econômica: as atividades econômicas, os blocos econômicos, globalização e a crise do capitalismo 

internacional no início do século XXI; Geografia política: Os conjuntos de países e as relações de poder; 

a geopolítica mundial no início do século XXI. Recursos Hídricos: O ciclo da água; Identificação de bacias 

hidrográficas; Identificação de sistemas de drenagem. O ecossistema costeiro e o uso racional do mar; 

Fenômenos oceanográficos e climatológicos no Brasil; Abundância e distribuição da água doce no Planeta; 

Demanda da água; A água subterrânea; Processos aluviais; Atividades antrópicas nos recursos hídricos. 

Ensino de Geografia: Práticas de ensino de Geografia; Estrutura dos PCN e o ensino de Geografia. Noções 

e conceitos básicos no ensino de geografia. Legislação. 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. - BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais 1ª a 4ª séries. Vol. 1, 2, 3, 4, 5.1, 

5.2, 6, 7, 8.1, 8.2, 9.1, 9.2, 10.1, 10.2.  
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- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

AfroBrasileira e Africana.  

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica.  

- Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para a Educação das Relações ÉtnicoRaciais. 

Brasília. 

- Base Nacional Comum Curricular. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações gerais.  

- BRASIL. Ministério da Educação. A Criança de 6 anos, a Linguagem Escrita e o Ensino Fundamental de 

Nove Anos: orientações para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos de 

idade. Brasília.  

- Lei 033/2003 – Dispõe sobre o Plano de Carreira e de Valorização do Magistério Público Municipal e dá 

outras providências. 

- Lei 2.239/2015 – Aprova o Plano Municipal de Educação – PME e dá outras providências. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (PROFESSOR DE HISTÓRIA) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, história e 

evolução da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Lei das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Teóricos da Educação. Teorias da Educação. Processo de ensinar e aprender. Didática e 

Metodologia do Ensino em Anos Iniciais e Finais. Teorias da aprendizagem. Avaliação. Planejamento 

docente: dinâmica e processos. Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. 

Interdisciplinaridade. Projeto Político Pedagógico: princípios e finalidades. Tendências e concepções 

pedagógicas da educação brasileira. A função social da escola pública contemporânea. Plano Nacional da 

Educação. O Sistema Nacional de Ensino. O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. Projetos 

Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da 

Aprendizagem. Avaliação. Processo Civilizatório: Pré-história da América, Préhistória do Brasil. 

Civilizações da Antiguidade Oriental e Ocidental. Idade Média: Europa, Ásia e África. Transição Idade 

Média - Idade Moderna. História da África. As Revoluções Burguesas. Idade Contemporânea: o Brasil e o 

Mundo nos Séculos XIX, XX e XXI. História do Estado. Conhecimento sobre as Teorias da História, 

historiografia, autores fundamentais e intérpretes do Brasil. Legislação. 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. - BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais 1ª a 4ª séries. Vol. 1, 2, 3, 4, 5.1, 

5.2, 6, 7, 8.1, 8.2, 9.1, 9.2, 10.1, 10.2.  

- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

AfroBrasileira e Africana.  

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica.  

- Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para a Educação das Relações ÉtnicoRaciais. 

Brasília. 

- Base Nacional Comum Curricular. 
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- BRASIL. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações gerais.  

- BRASIL. Ministério da Educação. A Criança de 6 anos, a Linguagem Escrita e o Ensino Fundamental de 

Nove Anos: orientações para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos de 

idade. Brasília.  

- Lei 033/2003 – Dispõe sobre o Plano de Carreira e de Valorização do Magistério Público Municipal e dá 

outras providências. 

- Lei 2.239/2015 – Aprova o Plano Municipal de Educação – PME e dá outras providências. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (PROFESSOR DE INGLÊS) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, história e 

evolução da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Lei das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Teóricos da Educação. Teorias da Educação. Processo de ensinar e aprender. Didática e 

Metodologia do Ensino em Anos Iniciais e Finais. Teorias da aprendizagem. Avaliação. Planejamento 

docente: dinâmica e processos. Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. 

Interdisciplinaridade. Projeto Político Pedagógico: princípios e finalidades. Tendências e concepções 

pedagógicas da educação brasileira. A função social da escola pública contemporânea. Plano Nacional da 

Educação. O Sistema Nacional de Ensino. O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. Projetos 

Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da 

Aprendizagem. Avaliação. Específico da Língua Inglesa: Interpretação de textos. Vocabulário. Estruturas 

gramaticais. Prática pedagógica de inglês. Teorias de aquisição da linguagem. Ensino de Inglês e suas 

metodologias. Legislação. 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. - BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais 1ª a 4ª séries. Vol. 1, 2, 3, 4, 5.1, 

5.2, 6, 7, 8.1, 8.2, 9.1, 9.2, 10.1, 10.2.  

- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

AfroBrasileira e Africana.  

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica.  

- Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para a Educação das Relações ÉtnicoRaciais. 

Brasília. 

- Base Nacional Comum Curricular. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações gerais.  

- BRASIL. Ministério da Educação. A Criança de 6 anos, a Linguagem Escrita e o Ensino Fundamental de 

Nove Anos: orientações para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos de 

idade. Brasília.  

- Lei 033/2003 – Dispõe sobre o Plano de Carreira e de Valorização do Magistério Público Municipal e dá 

outras providências. 

- Lei 2.239/2015 – Aprova o Plano Municipal de Educação – PME e dá outras providências. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (PROFESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, história e 

evolução da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Lei das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Teóricos da Educação. Teorias da Educação. Processo de ensinar e aprender. Didática e 

Metodologia do Ensino em Anos Iniciais e Finais. Teorias da aprendizagem. Avaliação. Planejamento 

docente: dinâmica e processos. Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. 

Interdisciplinaridade. Projeto Político Pedagógico: princípios e finalidades. Tendências e concepções 

pedagógicas da educação brasileira. A função social da escola pública contemporânea. Plano Nacional da 

Educação. O Sistema Nacional de Ensino. O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. Projetos 

Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da 

Aprendizagem. Avaliação. Relacionamento. Concepção de Linguagem: Linguagem como Expressão do 

Pensamento. Linguagem como Meio de Comunicação. Linguagem como Processo de Interação: 

Dialogismo, Enunciado/Enunciação. Epilinguismo - Metalinguismo. Fenômenos Constitutivos da 

Linguagem. Texto/Discurso. Gêneros do Discurso. Leitura/Compreensão e Produção Textual. Linguística. 

Autoria. Conhecimentos de Literatura. Gramática. Implicações na Prática Pedagógica. Legislação. 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. - BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais 1ª a 4ª séries. Vol. 1, 2, 3, 4, 5.1, 

5.2, 6, 7, 8.1, 8.2, 9.1, 9.2, 10.1, 10.2.  

- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

AfroBrasileira e Africana.  

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica.  

- Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para a Educação das Relações ÉtnicoRaciais. 

Brasília. 

- Base Nacional Comum Curricular. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações gerais.  

- BRASIL. Ministério da Educação. A Criança de 6 anos, a Linguagem Escrita e o Ensino Fundamental de 

Nove Anos: orientações para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos de 

idade. Brasília.  

- Lei 033/2003 – Dispõe sobre o Plano de Carreira e de Valorização do Magistério Público Municipal e dá 

outras providências. 

- Lei 2.239/2015 – Aprova o Plano Municipal de Educação – PME e dá outras providências. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (PROFESSOR DE ENSINO RELIGIOSO) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, história e 

evolução da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Lei das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Teóricos da Educação. Teorias da Educação. Processo de ensinar e aprender. Didática e 

Metodologia do Ensino em Anos Iniciais e Finais. Teorias da aprendizagem. Avaliação. Planejamento 

docente: dinâmica e processos. Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. 

Interdisciplinaridade. Projeto Político Pedagógico: princípios e finalidades. Tendências e concepções 

pedagógicas da educação brasileira. A função social da escola pública contemporânea. Plano Nacional da 

Educação. O Sistema Nacional de Ensino. O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. Projetos 
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Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da 

Aprendizagem. Avaliação. Relacionamento. Os objetivos Gerais do Ensino Religioso para o Ensino 

Fundamental. Culturas e Tradições Religiosas: filosofia da tradição religiosa; história e tradição religiosa; 

sociologia e tradição religiosa; psicologia e tradição religiosa. Escrituras Sagradas e ou Tradições orais: 

Revelação; história das narrativas sagradas; contexto cultural; exegese. Teologias: Divindades; verdades 

de fé; vida além morte. Ritos: Rituais; símbolos e espiritualidades. Despertar o aluno para a fé e para 

valores que o conduzem a uma vida mais feliz. Respeito a pluralidade cultural e religiosa. Os Fundamentos 

Cristãos. Ecumenismo. Desvendar os caminhos da convivência, da Solidariedade, do respeito mútuo e do 

amor. Senso Ético. Ensino Religioso e cidadania. Legislação. 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. - BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais 1ª a 4ª séries. Vol. 1, 2, 3, 4, 5.1, 

5.2, 6, 7, 8.1, 8.2, 9.1, 9.2, 10.1, 10.2.  

- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

AfroBrasileira e Africana.  

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica.  

- Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para a Educação das Relações ÉtnicoRaciais. 

Brasília. 

- Base Nacional Comum Curricular. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações gerais.  

- BRASIL. Ministério da Educação. A Criança de 6 anos, a Linguagem Escrita e o Ensino Fundamental de 

Nove Anos: orientações para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos de 

idade. Brasília.  

- Lei 033/2003 – Dispõe sobre o Plano de Carreira e de Valorização do Magistério Público Municipal e dá 

outras providências. 

- Lei 2.239/2015 – Aprova o Plano Municipal de Educação – PME e dá outras providências. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, história e 

evolução da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Lei das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Teóricos da Educação. Teorias da Educação. Processo de ensinar e aprender. Didática e 

Metodologia do Ensino em Anos Iniciais e Finais. Teorias da aprendizagem. Avaliação. Planejamento 

docente: dinâmica e processos. Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. 

Interdisciplinaridade. Projeto Político Pedagógico: princípios e finalidades. Tendências e concepções 

pedagógicas da educação brasileira. A função social da escola pública contemporânea. Plano Nacional da 

Educação. O Sistema Nacional de Ensino. O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. Projetos 

Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da 

Aprendizagem. Avaliação. Relacionamento. A inserção escolar - relações entre família e escola. Política 

Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva. Atribuições do Professor do AEE. 

Sala de recursos multifuncionais; Deficiência Física e AEE. Deficiência auditiva, Deficiência Física, 

Deficiência Mental, Deficiência Visual, Transtornos globais do Desenvolvimento. Deficiência Intelectual e 

AEE. Deficiência Visual e AEE. Pessoas com Surdez e AEE. Desenvolvimento global da criança e do 
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adolescente. Transtornos globais do Desenvolvimento e AEE. Atualidades Profissionais. Ministério da 

Educação - Secretaria de Educação Especial. Publicações Saberes e práticas da inclusão. Disponível no 

site do MEC. Ministério da Educação - Secretaria de Educação Especial. Coleção A Educação Especial 

na Perspectiva da Inclusão Escolar. Disponível no site do MEC. Legislação. 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. - BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais 1ª a 4ª séries. Vol. 1, 2, 3, 4, 5.1, 

5.2, 6, 7, 8.1, 8.2, 9.1, 9.2, 10.1, 10.2.  

- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

AfroBrasileira e Africana.  

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica.  

- Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para a Educação das Relações ÉtnicoRaciais. 

Brasília. 

- Base Nacional Comum Curricular. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações gerais.  

- BRASIL. Ministério da Educação. A Criança de 6 anos, a Linguagem Escrita e o Ensino Fundamental de 

Nove Anos: orientações para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos de 

idade. Brasília.  

- Lei 033/2003 – Dispõe sobre o Plano de Carreira e de Valorização do Magistério Público Municipal e dá 

outras providências. 

- Lei 2.239/2015 – Aprova o Plano Municipal de Educação – PME e dá outras providências. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (PSICOPEDAGOGO) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, história e 

evolução da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Lei das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Teóricos da Educação. Teorias da Educação. Processo de ensinar e aprender. Didática e 

Metodologia do Ensino em Anos Iniciais e Finais. Teorias da aprendizagem. Avaliação. Planejamento 

docente: dinâmica e processos. Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. 

Interdisciplinaridade. Projeto Político Pedagógico: princípios e finalidades. Tendências e concepções 

pedagógicas da educação brasileira. A função social da escola pública contemporânea. Plano Nacional da 

Educação. O Sistema Nacional de Ensino. O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. Projetos 

Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da 

Aprendizagem. Avaliação. Relacionamento. Elementos do Processo de Ensino-Aprendizagem: motivação, 

memória, atenção, retenção, organização das informações. Família. O Lúdico como Instrumento de 

Aprendizagem. O Corpo na Aprendizagem. Problemas de Comportamento. Dificuldades de 

Aprendizagem. Diagnóstico e tratamento dos problemas de aprendizagem. Fracasso Escolar. 

Modalidades de Aprendizagem. Avaliação Psicopedagógica. Intervenção Psicopedagógica. O Processo 

de Aprendizagem. Inclusão. Formação de Professores. Concepções pedagógicas e Teorias educacionais. 

Abordagem Cognitivo-Comportamental. Transtorno de Ansiedade. Esquizofrenia. Autismo. Dependência 

Química. Importância das Intervenções com a Família. Avaliação. Prática educativa. Legislação. 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  
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- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. - BRASIL. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

- BRASIL. Ministério da Educação. Coleção Educação para Todos - Vol. 2, 5 a 9, 11 a 15, 29 e 30. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais 1ª a 4ª séries. Vol. 1, 2, 3, 4, 5.1, 

5.2, 6, 7, 8.1, 8.2, 9.1, 9.2, 10.1, 10.2.  

- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 003/2004, aprovado em 10 de março de 2004. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

AfroBrasileira e Africana.  

- BRASIL. Parecer CNE/CEB nº 7/2010, aprovado em 7 de abril de 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica.  

- Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Ministério da Educação. Orientações e Ações para a Educação das Relações ÉtnicoRaciais. 

Brasília. 

- Base Nacional Comum Curricular. 

- BRASIL. Ministério da Educação. Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações gerais.  

- BRASIL. Ministério da Educação. A Criança de 6 anos, a Linguagem Escrita e o Ensino Fundamental de 

Nove Anos: orientações para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos de 

idade. Brasília.  

- Lei 033/2003 – Dispõe sobre o Plano de Carreira e de Valorização do Magistério Público Municipal e dá 

outras providências. 

- Lei 2.239/2015 – Aprova o Plano Municipal de Educação – PME e dá outras providências. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ASSISTENTE SOCIAL) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. Legislação e 

Saúde Pública: Políticas sociais públicas; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e 

funcionamento da Atenção Básica; Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde; Vigilância 

e prioridades em saúde. Direitos dos usuários da saúde. Ética Profissional. Legislação. Serviço Social: 

Política Nacional de Assistência Social. Sistema Único da Assistência Social (SUAS). Norma Operacional 

Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS). Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS). Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS). Proteção e Atenção Integral à Família. Proteção e Atendimento Especializado 

a Famílias e Indivíduos. Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias. 

População em Situação de Rua. Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Abordagem Social. Medidas 

Socioeducativas. Calamidades Públicas e Emergências. Vigilância Socioassistencial. Inclusão social. 

Enfrentamento da pobreza. Violência intrafamiliar, abandono, trabalho infantil e ato infracional. 

Participação Social. Controle Social. Proteção Social Básica. Proteção Social Especial. Benefícios 

Assistenciais. Objetivos da Assistência Social. Entidades de Assistência Social. Acolhimento. Violência. 

Família. Dialética. Mediação. Serviço Social. Assistência Social. Direitos. Participação. Saúde. Sistemas 

Público e Privado. Seguridade Social. Políticas Públicas. Gestão Social. Estudo Social. Laudos Periciais. 

Questão Social. Estado. Sociedade Civil. Espaço Institucional e Profissional. Dialética e Trabalho Social. 

Ética. Projeto ético-político do Serviço Social. Globalização. Saúde mental. Interdisciplinaridade. Trabalho. 

Grupos. Redes. Cidadania. Vida Social. Planejamento, gestão e execução de políticas, programas, 

projetos e serviços sociais. Legislação. 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  

- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 

assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.  
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- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 8.662, de 07 de junho de 1993. Lei de Regulamentação da Profissão do Assistente Social.  

- BRASIL. Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). 

- BRASIL. Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994. Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho 

Nacional do Idoso e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

providências. 

- BRASIL. Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher, e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012. Institui o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (Sinase), regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente 

que pratique ato infracional.  

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.  

- Publicações disponíveis no site do Ministério do Desenvolvimento Social que disponham sobre os 

conteúdos indicados.  

- Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS 2012).  

- BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Política Nacional de Assistência 

Social. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (TÉCNICO EM ENFERMAGEM) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, Curativos – 

Potencial de contaminação, técnicas de curativos. Procedimentos de assepsia: noções de microbiologia e 

parasitologia, assepsia hospitalar. Métodos de desinfecção e esterilização, precauções universais. 

Condutas do Técnico de Enfermagem na Saúde Mental –intervenções, sinais e sintomas; Infecções 

Sexualmente Transmissíveis, Conselho Regional de Enfermagem (Coren). Fundamentos e exercício da 

enfermagem: Lei do exercício profissional. Código de Ética. Saúde da Mulher – Planejamento familiar, 

gestação (pré- natal), parto e puerpério, prevenção do câncer de colo e mamas; Enfermagem 

MaternoInfantil: Assistência de Enfermagem no Pré-Parto, Parto e Puerpério e nas Emergências 

Obstétricas e Assistência de Enfermagem em Pediatria. Avaliação do crescimento e desenvolvimento da 

criança e adolescente; doenças prevalentes na infância afecções respiratórias, diarréia, desidratação, 

desnutrição, verminose. Procedimentos técnicos: verificação de sinais vitais, peso e mensuração, 

administração de medicamentos por via oral, intramuscular e endovenosa, coleta de material para exames, 

glicemia capilar; Imunizações: tipo, doses e via de administração esquema básico recomendado pelo 

Ministério da Saúde; doenças preveníveis por imunização. Medidas de prevenção e controle de infecções; 

primeiros socorros; atuação de Técnico de Enfermagem nas Urgências e Emergências; Traumatismos, 

fraturas; Queimaduras; Hemorragias; Coma diabético; Reanimação cardio-pulmonar. Vigilância 

Epidemiológica. Legislação do SUS: Princípios e diretrizes do SUS, o SUS na Constituição Federal, Leis, 

Conselhos de Saúde, Políticas públicas em saúde e sua evolução histórica. Lei orgânica de saúde a partir 

da Constituição Federal de 1988. Anatomia e fisiologia dos órgãos e sistemas. Agravos de Notificação 
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Compulsória. Assistência de Enfermagem com hipertensão arterial sistêmica, diabetes (I e II), hanseníase 

e tuberculose. Legislação. 

 - Constituição da República Federativa do Brasil.  

- Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 

dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à 

saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.  

- Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 

providências.  

- Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências.  

- Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.  

- Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 

contra a mulher, e dá outras providências. 

- Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

- Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre os sistemas 

e os subsistemas do Sistema Único de Saúde.  

- Portaria nº 2.616, de 12 de maio 1998. Dispõe sobre prevenção e controle das infecções hospitalares.  

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.  

- NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (AGENTE DE INFORMÁTICA) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. Sistemas 

Operacionais: Noções gerais de sistemas operacionais das famílias Windows e Unix/Linux. Gerência de 

memória, sistemas de arquivos, comandos básicos, gerenciamento de usuários, contas e grupos de 

usuários, instalação de softwares, drivers, atualizações e manutenção do sistema, ferramentas 

administrativas. Noções gerais de arquitetura de computadores. Processador, barramento, processador, 

memórias, dispositivos de entrada e saída, drivers, periféricos, controladoras, hardware, dispositivos de 

armazenamento. Licença de software, software livre, código aberto. Backups: tipos e procedimentos. 

Redes de computadores: topologia de redes (física e lógica), parte física da rede, incluindo cabeamento 

estruturado, tipos de cabos, placas, switches, bridges, gateway e outros dispositivos de rede. Tipos de 

rede e suas características: LAN, MAN, WAN, entre outras. Modelos de referência: TCP/IP e OSI. 

Funcionamento dos protocolos de internet (TCP, UDP, IP, FTP, SMTP, IMAP, POP, ARP, DNS, HTTP, 

DHCP, entre outros). Noções gerais de lógica de programação. Algoritmos, fluxogramas, depuração, 

testes. Estruturas de dados. Arquitetura cliente/servidor. Conceitos básicos sobre desenvolvimento e 

manutenção de sistemas e aplicações. Segurança da Informação: Noções gerais de segurança de 

sistemas e da informação. Autenticação e autorização, proxy, firewall, antivírus, malwares, vírus de 

computador, VPN, IPsec, SSL, certificados digitais, assinaturas digitais, chaves públicas e privadas, 

conceitos de criptografia. Legislação. 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  

- BRASIL. Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de 

programa de computador, sua comercialização no País, e dá outras providências.  
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- BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações.  

- BRASIL. Lei nº 12.737, de 30 de novembro de 2012. Dispõe sobre a tipificação criminal de delitos 

informáticos; altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; e dá outras 

providências. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (AGENTE EDUCACIONAL II) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, Princípios 

constitucionais da educação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e legislação complementar. 

Fundamentos históricos, filosóficos e políticos da educação. Psicologia e educação. História da educação 

brasileira. Proposta pedagógica e autonomia da escola. Avaliação do processo educativo. Prática 

pedagógica: métodos e princípios. Educação especial. Parâmetros curriculares nacionais. Organização do 

tempo e espaço nas instituições de educação. Conhecimentos básicos de higiene, saúde e nutrição infantil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Teóricos da educação. Informações sobre temas relevantes e/ou 

da atualidade nas áreas de cidadania, educação, cultura, economia, saúde, meio ambiente, consciência 

ecológica e sustentabilidade. Desenvolvimento da criança e do adolescente. Educação Especial e 

Educação Inclusiva. Práticas Promotoras de Igualdade Racial. Educação das Relações Étnico-Raciais. 

Cuidados e atenção com crianças, adolescentes e adultos. Inclusão, acessibilidade e diversidade. Limites, 

Disciplina e Comportamento. Relações de poder. Questões sociais desafiadoras na escola. Limpeza e 

organização dos espaços e rotina na educação. Recreação, ludicidade, jogo e brincadeira. Nutrição e 

Alimentação. Repouso e Sono. Higiene e cuidados corporais. Saúde e bem-estar. Violência e drogas na 

escola. Prevenção de acidentes e Primeiros Socorros. Adaptação à escola, relação escola e família. 

Relacionamento pais e escola, ambiente educacional e familiar, participação dos pais. Legislação. 

- Constituição da República Federativa do Brasil  

- Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 

e dá outras providências. 

 - Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

- Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

providências.  

- Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 

contra a mulher.  

- Decreto nº 5.209 de 17 de setembro de 2004 e alterações. Regulamenta a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro 

de 2004, que cria o Programa Bolsa Família, e dá outras providências.  

- Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004 e alterações. Cria o Programa Bolsa Família e dá outras 

providências.  

- Dez Passos para uma Alimentação Saudável (Ministério da Saúde). 

- Saúde da Criança: Acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil. Série Cadernos de 

Atenção Básica (Ministério da Saúde).  

- Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 

Familiar e Comunitária (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome). 

- Lei 033/2003 – Dispõe sobre o Plano de Carreira e de Valorização do Magistério Público Municipal e dá 

outras providências. 

- Lei 2.239/2015 – Aprova o Plano Municipal de Educação – PME e dá outras providências. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, O Sistema 

Único de Saúde (S.U.S.), história do PACS/ESF, Endemias e Dengue: Definição, Histórico, Aspectos 

Biológicos do Vetor: Transmissão, Ciclo de Vida; Biologia do Vetor: Ovo, Larva, Pupa e Habitat; Medidas 

de Controle: Mecânico e Químico, Área de Risco. Febre Amarela, Zoonoses, Imunização, Leishmaniose, 

Leptospirose, Visitas Domiciliares, Educação Ambiental, Saúde Pública e Saneamento Básico, Vigilância 

Sanitária na área de alimentos, Hantavirose, Hepatites, Controle Qualidade da Água, Controle Qualidade 

da Água, Avaliação de Risco Ambiental e Sanitário. Educação em Saúde. Competências e habilidades do 

Agente de Combate a Endemias: Saúde: (Cadastramento as famílias), territorialização e epidemia, 

doenças mais comuns na comunidade. Imunização, Direitos da Criança, ECA (Estatuto da Criança e do 

Adolescente). Legislação. 

 - BRASIL. Fundação Nacional de Saúde (FUNASA). Vigilância ambiental em saúde. 2002. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 21: Vigilância em Saúde: Dengue, 

Esquistossomose, Hanseníase, Malária, Tracoma e Tuberculose. 2008.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional da Saúde. Educação em Saúde - Diretrizes. 2007.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Guia de Bolso - Doenças Infecciosas e Parasitárias.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Prático do Programa de Saúde da Família. 2001.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Melhoria Contínua da Qualidade na Atenção Primária à Saúde: conceitos, 

métodos e diretrizes. 2010. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. O Agente Comunitário de Saúde no Controle da Dengue. 2009.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica (2012).  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Epidemiologia e Serviços de Saúde. Vol. 15. Exemplar 1, 2 e 3.  

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  

- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 

assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 

e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 

providências.  

- BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

providências.  

- BRASIL. Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher, e dá outras providências.  

- BRASIL. Portaria nº 204, de 17 de fevereiro de 2016. Define a Lista Nacional de Notificação Compulsória 

de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e privados em todo o 

território nacional, nos termos do anexo, e dá outras providências. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, Recepção do 

Paciente: ficha clínica, organização de arquivo; Preparo e manutenção das salas de atendimento com 

suprimento do material necessário; Manipulação e classificação de materiais odontológicos; Revelação e 

montagem de radiografias intra-orais; Preparo do paciente para o atendimento; Auxílio no atendimento: 

instrumentação do cirurgião-dentista e/ou técnico de higiene bucal junto a cadeira operatória; Aplicação 

de métodos preventivos para controle de cárie dental e doenças periodontais; Orientação ao paciente 

sobre higiene bucal. Confecção de modelos em gesso; Esterilização de Material; Conhecimentos Básicos 

de funcionamento de um consultório odontológico e dos equipamentos, instrumentais e materiais nele 

utilizados; Instrumentação de Materiais. Ética. Legislação. 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.  

- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 

assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - http://portal.anvisa.gov.br/  

- Lei nº 11.889, de 24 de dezembro de 2008. Regulamenta o exercício das profissões de Técnico em 

Saúde Bucal - TSB e de Auxiliar em Saúde Bucal - ASB.  

- Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre as políticas 

nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde.  

- Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 17: Saúde Bucal.  

- Ministério da Saúde. Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal. - Ministério da Saúde. Controle de 

Infecções e a Prática Odontológica em Tempos de AIDS: Manual de Condutas. 

 - Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde.  

- BRASIL. Presidência da República Federativa do Brasil -  ttp://www4.planalto.gov.br/legislacao  

- Publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (FISCAL DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. Noções sobre 

Saneamento; Combate à poluição; Saneamento do meio; Saúde Pública: Conceito. Objetivos. 

Epidemiologia geral: processo de saúde/doença. Frequência e distribuição das principais doenças na 

população brasileira. Medidas gerais de profilaxia, controle, eliminação e erradicação das doenças. 

Vigilância Sanitária: Conceitos. Áreas de Abrangência. Instrumentos de ação de Vigilância Sanitária. 

Fiscalização de locais públicos e particulares quanto aos aspectos de higiene nos alimentos, bebidas e 

instalações físicas. Manipulação dos alimentos, embalagens e rotulagens, armazenamento e transporte 

do produto final. Abastecimento de água potável, destino dos resíduos e controle de pragas. Higienização 

e limpeza de máquinas e equipamentos. Lixo: separação, reciclagem, destino; RDC 216/04 da ANVISA; 

Portaria 326/97 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. Processo Saúde-Doença. 

Coeficientes avaliadores de saúde. Epidemiologia descritiva e metodologia epidemiológica. Endemia e 

epidemia. Sistema de Vigilância Epidemiológica e sua ação no controle de doenças. Programas de 
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imunização. Eficácia de vacinas. Saneamento do meio ambiente. Saúde e Nutrição. Biossegurança. 

Vigilância sanitária Sistema único de saúde. Atribuições da Vigilância Sanitária. Conceito: área de 

abrangência, instrumento de Atuação, o poder de polícia, emissão de autos e documentos legais, 

fiscalização e inspeção sanitária. Vistorias. Doenças Transmissíveis por alimentos; Noções sobre 

Intoxicação por Agrotóxicos; Alimento: manipulação, armazenamento e transporte; saúde do trabalhador; 

normas federais constituição brasileira de 1988; Normas estaduais e municipais. Organização dos serviços 

de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde -Princípios e diretrizes, controle social, Indicadores de saúde, 

legislação; protocolos SUS; Sistemas de informação em saúde; Modelos de atenção e cuidados em saúde; 

Vigilância em saúde; Epidemiologia; Pacto pela Saúde; Política Nacional de Humanização. Ética, meio 

ambiente, cidadania. Legislação. 

- Constituição Federal. 

- Lei Municipal que Dispõe sobre Normas de Saúde em Vigilância Sanitária e Estabelece Penalidades. 

- Lei nº 9.782/1999 - Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária, e dá outras providências. 

Medida Provisória 1.814, de 26/02/99 e suas atualizações - Altera dispositivos da Lei no 9.782, de 26 de 

janeiro de 1999, que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária e dá outras providências. 

- Lei 9.677, de 02/07/98 e suas atualizações - Altera dispositivos do Capítulo III do Título VIII do Código 

Penal, incluindo na classificação dos delitos considerados hediondos crimes contra a saúde pública, e dá 

outras providências. 

- Lei 8.080, de 19/09/90 e suas atualizações - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 

providências. 

- Lei 6.437, de 20/08/77 e suas atualizações - Configura infrações à legislação sanitária federal, estabelece 

as sanções respectivas, e dá outras providências. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (MONITOR – DIVERSAS SECRETARIAS) 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, conhecimento 

sobre os diversos programas sociais implantados e desenvolvidos pela Administração Municipal, 

especialmente aqueles que tenham a participação operacional e financeira do Ministério do 

Desenvolvimento Social e de Combate à Fome no que concerne aos públicos de idosos, famílias, mulheres 

jovens e adolescentes, grupos de pessoas em risco de exclusão social. Conselhos Municipais que atuam 

na área social (CMAS,CMDCA,CT). Política Nacional de Assistência Social. Sistema Único da Assistência 

Social (SUAS). Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS). Centro 

de Referência de Assistência Social (CRAS). Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Cidadania. 

Legislação. 

- Constituição Federal. 

- Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 

e dá outras providências.  

- Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 

contra a mulher.  

- Decreto nº 5.209 de 17 de setembro de 2004 e alterações. Regulamenta a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro 

de 2004, que cria o Programa Bolsa Família, e dá outras providências.  
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- Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004 e alterações. Cria o Programa Bolsa Família e dá outras 

providências.  

- Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 

Familiar e Comunitária (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome). 

- BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

providências. 

- BRASIL. Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012. Institui o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (Sinase), regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente 

que pratique ato infracional. 

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

- Publicações disponíveis no site do Ministério do Desenvolvimento Social que disponham sobre os 

conteúdos indicados. 

 

 

 


